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1 Identificação do Projeto 

 

Projeto  

 

Monitoramento Total das contas públicas do Estado de Goiás 

Área Solicitante 

 

GAB/CGE 

 

Data da Elaboração 

 

26.11.2020 

Cliente 

 

Marcos Tadeu de Andrade – Subchefe de Controle Interno da CGE 

 

Patrocinador 

 

Henrique Moraes Ziller – Controlador Geral do Estado de Goiás 

 

Gerente do Projeto 

 

Jean Marck Barbosa 

 

Unidade 

 

GEIC/CGE 

E-mail do Gerente 

 

jean.mbarbosa@goias.gov.br 

 

Telefone do Gerente 

 

(62) 3201 - 5357 
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2 Equipe do Projeto 

 

A equipe executora do projeto é composta pelos servidores da Gerência de Inspeção de Contas, 

conforme detalhado a seguir: 

 

 

 

3 Análise Situacional 

 

3.1  Antecedentes 

O governo do Estado de Goiás vem adotando medidas durante os exercícios de 

2019 e 2020 com o objetivo de promover o equilíbrio fiscal de suas contas públicas. Como exemplo, 

podem ser citadas a contínua execução de política de contenção de gastos, a criação da Câmara de 

Gestão Fiscal pelo Decreto nº 9.660, de 06/05/2020, a reforma da Previdência Estadual por meio da 

Emenda Constitucional nº 65, de 21/12/2019 e a revisão do regime jurídico dos servidores públicos 

civis, mediante a edição da Lei nº 20.756, de 28/01/2020. 

Apesar da implementação dessas ações, o cenário fiscal do Estado ainda é delicado, 

o que evidencia a necessidade de acompanhar os resultados decorrentes das medidas saneadoras, 

realizando o constante monitoramento da evolução dos indicadores fiscais. 
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A Secretaria de Tesouro Nacional (STN) desenvolveu uma metodologia para 

avaliação da situação fiscal dos entes Subnacionais denominada de análise da capacidade de 

pagamento - CAPAG. Esse exame é composto por três indicadores: endividamento, poupança 

corrente e índice de liquidez. Assim, o diagnóstico da saúde fiscal do Ente é realizado por meio da 

avaliação do grau de solvência (relação entre a dívida consolidada bruta e a receita corrente líquida), 

da relação entre despesas e receitas correntes e da situação de caixa (relação entre as obrigações 

financeiras e a disponibilidade de caixa bruta). As fontes dos dados para a análise em questão são os 

Balanços Consolidados e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do Poder Executivo do 3º 

quadrimestre do exercício. Ressalta-se que o Estado de Goiás está classificado com nota final “C”na 

análise emitida em 2020, mesma nota de 2019, ou seja, ainda não houve melhora do indicador.  

Dentre os aspectos fiscais que necessitam de maior atenção nas contas públicas do 

Estado de Goiás, podemos destacar a Despesa Total com Pessoal e o pagamento da dívida.  

Quanto à despesa com pessoal, o índice publicado no RGF referente ao 2º 

quadrimestre de 2020 ultrapassou o limite prudencial, mas se encontrava abaixo do percentual 

máximo definido pela Lei Complementar nº 101, de 4/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF). Registra-se, porém, que nos relatórios anteriores, relativos ao 1º quadrimestre de 2020 e ao 

3º quadrimestre de 2019, o percentual da despesa de pessoal sobre a receita corrente líquida havia 

extrapolado o limite máximo fixado pela LRF. Além disso, a situação é ainda mais preocupante 

levando em consideração que a partir de 2022 deverão ser incluídos no cômputo da despesa total 

com pessoal os gastos com pessoal das organizações da sociedade civil que atuam na atividade fim 

do Ente e que recebem recursos financeiros da administração pública, conforme estabelece a 

Portaria STN nº 377, de 8/07/2020. 

No que concerne à dívida, o Estado de Goiás conseguiu, por meio de ações 

judiciais, a suspensão de seu pagamento até 31 de dezembro de 2020, o que resultará em aumento 

de seu montante. Registra-se que só em 2020, no período de janeiro a agosto, a Dívida Consolidada 

cresceu 9,72% em relação a seu valor em 31/12/2019, conforme consta no Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária (RREO) do 4º bimestre de 2020 e no RGF do 2º quadrimestre de 2020. 

Importante também ressaltar que os efeitos econômicos a médio e longo prazo do 

estado de calamidade pública decorrente da pandemia do Covid-19 poderão impactar as contas 

públicas, o que reforça a necessidade de atenção à gestão fiscal. 

 

Em matéria publicada no jornal Diário da Manhã, de 15 de agosto de 2019, 

demonstrava o cenário fiscal necessitando de medidas urgentes por parte do Governo Estadual, 
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visando o equilíbrio das contas públicas visto que o Estado de Goiás estava e ainda está, com 

nota C na análise de capacidade de pagamento (CAPAG) da Secretaria do Tesouro Nacional, 

instrumento que mede a capacidade fiscal dos estados e municípios para contrair novos 

empréstimos com garantia da União.  

 

Goiás mantém nota C em avaliação da STN 

Goiás está em situação menos grave que outros três estados  

brasileiros que também pediram adesão ao RRF. 

 

 

 

Brasil tem 14 Estados com nota C e três com nota D, 

aponta Boletim de Finanças dos Entes Subnacionais de 2019 

 

A nota da capacidade de pagamento (Capag) de Rondônia e do Amapá piorou de B 

para C entre 2018 e 2019, enquanto a do Piauí melhorou de C para B. Assim, há no Brasil apenas 

um Estado com nota A – o Espírito Santo – nove com nota B, 14 com nota C e três – Minas Gerais, 

Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro – com nota D. Apenas Estados ou Municípios com Capag A ou 

B podem contrair empréstimos com garantia da União. 

 As informações estão na edição de 2019 do "Boletim de Finanças dos Entes 

Subnacionais", publicação anual em que o Tesouro Nacional faz um retrato da situação fiscal de 

https://www.dm.com.br/wp-content/uploads/2019/08/dc66a56b-6510-41b0-8e0a-c77bf9a7efb1.jpeg
http://sisweb.tesouro.gov.br/apex/cosis/thot/transparencia/arquivo/30407:981194:inline:9731352684720
http://sisweb.tesouro.gov.br/apex/cosis/thot/transparencia/arquivo/30407:981194:inline:9731352684720
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Estados e Municípios e analisa os principais fatores que influenciaram o desempenho desses 

números.  

Fonte: https://www.dm.com.br/cidades/2019/08/goias-mantem-nota-c-em-avaliacao-da-stn/ 

 

 

Em 27 de dezembro de 2020, mesmo diante de uma série de medidas duras impostas 

pelo Governo Estadual, ainda há necessidade de ações visando o equilibro fiscal, conforme 

retrata a matéria da Folha de São Paulo, abaixo. 

 

Goiás é o estado que mais reduziu despesas, 

segundo relatório do Tesouro Nacional 

 

Resultado é destaque na Folha de S. Paulo desta terça-feira (27/10/2020). 

Reportagem mostra ações adotadas pela atual gestão para equilibrar contas públicas. “Precisamos 

controlar despesas e ter transparência”, reforça governador Ronaldo Caiado. 

Goiás foi o Estado que mais reduziu as despesas neste ano, segundo relatório 

divulgado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), órgão do Ministério da Economia. O 

resultado no levantamento do órgão federal e os esforços que a gestão do governador Ronaldo 

Caiado realiza para equilibrar as contas públicas foram destaque em reportagem divulgada na 

Folha de São Paulo desta terça-feira (27/10).  

Na comparação entre janeiro e junho de 2020 com o mesmo período do ano 

passado, foi registrada queda de 8% das despesas correntes de Goiás. A redução, na avaliação de 

https://www.dm.com.br/cidades/2019/08/goias-mantem-nota-c-em-avaliacao-da-stn/
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Caiado, demonstra controle dos gastos e transparência pública. “Isso tudo é gestão, é aplicação 

correta do dinheiro”, ressalta o governador. 

A reportagem também ressalta a boa posição de Goiás em relação ao grau de 

dependência de repasses da União apontado no relatório da STN. As receitas próprias do Estado 

no semestre corresponderam a 82%, sendo 18% de transferências correntes. 

Segundo a publicação, o desempenho de Goiás é resultado da combinação de um 

decreto do governador Ronaldo Caiado, que instituiu o estado de calamidade pública e prioridade 

para o enfrentamento da pandemia, e da atuação da secretária da Economia, Cristiane Schmidt. 

Trata-se do Decreto 9.649, de abril, que instituiu o Plano de Contingenciamento Pandemia da 

Covid-19, no âmbito do Poder Executivo do Estado de Goiás.  

À reportagem da Folha, Cristiane Schmidt relembrou como estava a situação fiscal 

de Goiás no início de 2019. “Assumimos um estado falido, com déficit de R$ 4,2 bilhões, sem 

contar R$ 1,6 bilhão em salários atrasados”. Schmidt falou, ainda, das obras paralisadas e vários 

pagamentos que foram regularizados como folha de salários do servidor, que hoje está em dia, 

crédito consignado, merenda e transporte escolar, entre outros.  

Além disso, a secretária apontou ações que vêm sido desenvolvidas em busca do 

equilíbrio fiscal, a exemplo da reforma da Previdência estadual. Informou também que as estatais 

Iquego, Metrobus e Goiásgás estão na fila das privatizações.  

Schmidt destacou, ainda, como atual meta a melhoria da nota de Goiás no Tesouro 

para que o Estado possa voltar a pedir créditos com aval da União e defendeu a adesão ao Regime 

de Recuperação Fiscal (RRF) como “saída” para ampliar as políticas públicas.  

Os dados que apontam a queda das despesas de Goiás e do grau de dependência de 

transferências da União constam no Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) com 

foco nos Estados e no Distrito Federal. 

A publicação bimestral apresenta dados fiscais consolidados de todos os entes 

federativos, com a reunião das informações da execução orçamentária do Executivo, Legislativo e 

Judiciário, além de Ministério Público e Defensoria Pública em todas as esferas – Federal, 

Estadual, Distrital e Municipal. 

Fonte: Secretaria da Economia - Governo de Goiás 
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3.2   Análise do Problema 

Percebe-se que somente com um acompanhamento sistemático e rigoroso das 

despesas será possível identificar previamente possíveis desequilíbrios nas contas públicas do 

Estado. Portanto, o contínuo monitoramento dos indicadores fiscais possibilita a realização da 

correspondente gestão de riscos, o planejamento das ações corretivas necessárias e viabiliza à alta 

administração a tomada de decisões de forma tempestiva visando melhorar a saúde fiscal do Estado 

e garantir o cumprimento da LRF e de outras normativas. 

Nesse contexto, este projeto operacional tem como objetivo delimitar as ações de 

controle a serem realizadas durante o exercício de 2021 pela Gerência de Inspeção de Contas 

(GEIC) da Superintendência de Inspeção da Controladoria-Geral do Estado (CGE). 

Diante do panorama apresentado, a GEIC assume importante papel no 

acompanhamento das contas públicas e das prestações de contas por meio do desempenho de suas 

atribuições. Assim, a GEIC realiza inspeções em processos de Despesas de Exercícios Anteriores, 

Restos a Pagar, Convênios e demais Transferências Voluntárias, Contratos de Gestão, Fundo 

Rotativo e Adiantamento, Tomada de Contas Especial e nas Contas Anuais dos Gestores. A GEIC 

também consolida o Relatório que integra as Contas Anuais do Governador e realiza análises 

formais nos relatórios exigidos pela LRF (RREO e RGF). É efetuado, ainda, o acompanhamento 

periódico da situação fiscal do Estado e do cumprimento das vinculações constitucionais. Essas 

ações são desenvolvidas conforme dispõem os incisos I a IX do Art. 22 do Decreto nº 9.543, de 

23/10/2019, que aprova o Regulamento da CGE, e em cumprimento às normativas impostas pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE), às legislações estaduais e à Portaria 165/2019 – 

CGE. 

 

 

4 Objetivo do Projeto 

Visa o acompanhamento das inspeções realizadas pela Gerência de Inspeção de 

Contas (GEIC) da Superintendência de Inspeção, em atendimento as Resoluções do Tribunal 

de Contas do Estado de Goiás e a Portaria 165/2019 da CGE. 

Outro objetivo é o monitoramento das contas públicas do Estado de Goiás 

visando a sua manutenção dentro dos limites previstos LRF e LDO. 
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4.1 Objetivos específicos: 

a) Inspecionar as contas públicas em cumprimento com a Portaria 165/2019 – CGE e 

Resoluções do TCE relativos a convênios, e demais transferências voluntárias, contratos 

de gestão, fundo rotativo, adiantamento, contas anuais dos gestores e governador, bem 

como as Tomada de contas Especial e relatórios de gestão fiscal (RREO e RGF). 

b) Inspecionar as despesas que impacta o resultado das contas públicas constantes 

nos Relatórios RREO, RGF e na LDO, tais como: Receita corrente líquida, Dívida 

Consolidada, Garantias de Valores, Operações de Crédito, Restos a Pagar, 

Disponibilidade de Caixa Líquida, Resultado Nominal e Primário. 

c) Verificação do cumprimento das vinculações constitucionais: Saúde e Educação 

(Federal) e Cultura (Estadual); 

d) Inspecionar despesas relativas à DEA e RP; 

  

5 Análise dos Envolvidos 

 

5.1 Partes Interessadas (Stakeholders) 

Nome Papel E-mail Órgão/Área Telefone / Ramal

Henrique Moraes Ziller Patrocinador henrique.ziller@goias.gov.br CGE/GAB 5352

Marcos Tadeu de Andrade Cliente marcos.tandrade@goias.gov.br CGE/SCIC 5352

Claudio Martins Correia Cliente claudio.correia@goias.gov.br CGE/SUPIN 5302

Jean Marck Barbosa Gerente de Projeto jean.mbarbosa@goias.gov.br CGE/SUPIN/GEIC 5357

Equipe Técnica
Atividades 

Operacionais
Gestores e analistas CGE/SUPIN/GEIC 5357

Órgãos e Entidades Fiscalizado  - 
Todos os órgãos e 

entidades
 - 

Orgãos de Controle Externo Controle Externo  -  -  - 
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5.2 Áreas Envolvidas 

 

 

6 Escopo do Projeto 

6.1  Produtos/Entregas do Projeto 
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6.2  Demandas Externas 
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7 Metas do Projeto 
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8 Cronogramas e Entregas 

 

 

9 Plano Orçamentário 

 

 

10 Plano de Execução 

 

 



 

16 

11 Riscos do Projeto 

 

 

12 Considerações do Gerente 

 

Considerações Gerais: 

O projeto permitirá o cumprimento das obrigações constitucionais e legais relativo à: 

a) Consolidação das Contas do Governador para a Prestação de Contas anual; 

b) Emissão de relatório do órgão central de controle interno das Contas anuais dos órgãos, entidades e 

empresas públicas; 

c) Análise formal do relatório de Gestão Fiscal (RREO/RGF) - bimestral/quadrimestral 

d) Relatório e Certificado de Tomada de Contas Especial; e  

e) Análises das prestações de contas de fundo rotativo, adiantamento, contrato de gestão, convênios e 

demais transferência voluntárias; e 

f) Certificação dos processos de Despesas de Exercícios Anteriores e Restos a pagar. 

 

Gerente do Projeto Data Assinatura 

Jean Marck Barbosa   

 

13 Decisão do Controlador-Geral do Estado de Goiás 

 

(  ) Aprovado 

 

(  ) Rejeitado 

 

Justificativa para rejeição: 

 

Integrantes da Controladoria-

Geral do Estado 
Data Assinatura 

Controlador-Geral do Estado de 

Goiás Henrique Moraes Ziller 
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Subcontrolador de Controle 

Interno e Correição Marcos 

Tadeu de Andrade 

  

Superintendente de Inspeção   

 

 

14 Fontes de Pesquisa 

 

PORTARIA Nº 165/2019-CGE - Estrutura as Ações de Controle pela Controladoria-Geral do Estado 

de Goiás; 

Resolução Normativa nº 013/2001-TCE - Dispõe sobre a fiscalização da qualificação de entidades 

como organizações sociais, da formalização e da execução dos contratos de gestão firmados pelo 

Estado de Goiás, e regulamenta as prestações de contas anuais a serem disponibilizadas aos órgãos ou 

entidades supervisoras e dá outras providências; 

Resolução Normativa nº 005/2018-TCE - Dispõe sobre os critérios para organização e apresentação 

da Prestação de Contas dos Gestores da Administração Pública Estadual; 

Resolução Normativa nº 007/2018-TCE Dispõe sobre os critérios para organização e apresentação 

das Contas Anuais do Governador e dá outras providências; 

Resolução Normativa nº 007/2001-TCE – Dispõe sobre norma e instruções referentes a fundos 

rotativos; 

Resolução Normativa nº 016/2016-TCE – Dispõe sobre a instauração, organização, o 

encaminhamento dos processos de TCE para julgamento. 
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15 Painel de Controle – Principais Contas de Governo 
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16 Assinatura dos responsáveis pelo projeto 

Gerente do Projeto: Data Assinatura 

Jean Marck Barbosa   

Cláudio Martins Correia   

 

                                                           
i OBS: 

O RESULTADO PRIMÁRIO é a diferença entre receitas e despesas primárias e não financeira em 

determinado período. 

É a poupança requerida para o pagamento dos juros da dívida pública. 

O RESULTADO NOMINAL representa a necessidade de financiamento do setor público. Equivale à 

arrecadação de impostos menos os gastos, incluindo os juros da dívida. 

 “acima da linha” = corresponde à diferença entre as receitas e as despesas do setor público. 

 “abaixo da linha” = corresponde à variação da dívida líquida total, interna ou externa.  


